


ESTADO DE MATO GROSSO

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

RESOLUÇÃO N° 19/89

O Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, considerando o disposto no art. 29, inciso VIII da Constituição da República Federativa do Brasil, e tendo em vista a decisão do Tribunal Pleno proferida em sessão ordinária hoje realizada;

RESOLVE:

Art. 1° - Compete às Câmaras Criminais Reunidas o julgamento dos Prefeitos Municipais, nas infrações penais comuns e de responsabilidade (art. 1° do Decreto-lei n°201/67)

§ único – Não estando as Câmaras com a totalidade de seus membros, serão convocados juízes em número suficiente para completá-las, se houver possibilidade de empate na votação.

Art. 2° - O relator funcionará com juiz preparador desde a distribuição do inquérito policial ou outras peças de informação, com as atribuições que o Código de processo Penal confere aos juízes singulares.

§ 1° - Caberá agravo, sem efeito suspensivo, para as Câmaras, do despacho que:

I – receber ou rejeitar a queixa ou a denúncia, ressalvado o disposto no art. 4°;

II – conceder ou denegar liberdade provisória, com ou sem fiança, ou arbitrar esta;

III – recusar a produção de qualquer prova ou a realização de qualquer diligência.

§ 2° - Caberá recurso, com efeito suspensivo, para as Câmaras, do despacho do relator que decretar a prisão preventiva ou afastamento do acusado do cargo durante a instrução criminal (art.2°, II do Decreto- lei n° 201/67).

Art. 3° - Recebida a queixa ou a denúncia, notificar-se-á o acusado, para que, no prazo improrrogável de quinze dias, apresente resposta escrita, executando os seguintes casos:

I – o de achar-se o acusado fora do território sujeito á jurisdição do Tribunal, ou em lugar incerto ou desconhecido;

II – o de ser o delito inafiançável.

§ único - A notificação, acompanhada de cópias do ato de acusação e dos documentos que o instruírem, será encaminhada ao acusado sob registro postal ou por intermédio de qualquer autoridade do lugar onde se encontrar.

Art. 4° - Se a resposta ou defesa prévia do acusado convencer da improcedência da acusação, o relator proporá às Câmaras o arquivamento do processo.

Art. 5° - Se não for vencedora a proposta do relator, ou se este não se utilizar da faculdade quer lhe confere o artigo antecedente proceder-se-á a instrução do processo, na forma dos Capítulos I e III do Título I do Livro II do Código de Processo Penal, podendo o relator determinar que os juízes locais procedam a inquirições e outras diligências. (arts. 394 a 405 e 498 a 502, do Código de Processo Penal).

Art. 6° - Finda a instrução, as Câmaras julgarão o feito, observando-se, no que for aplicável, o disposto no Regimento Interno do Tribunal.

Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões do Tribunal pleno em Cuiabá, 10 de agosto de 1989.
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